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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS E 
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: POSSIBILIDADES 

DE MUDANÇAS

CAPÍTULO 27

Michelle Castro Silva
Universidade Federal do Pará, ICED/PPGED

Belém – Pará

RESUMO: Este artigo apresenta como 
objetivo identificar e analisar as mudanças 
nas práticas avaliativas de professores 
de escolas públicas estaduais mediante o 
processo de ampliação do ensino fundamental 
para nove anos. A pesquisa fundamentou-se 
nos pressupostos da abordagem qualitativa 
que nos possibilitou realizar levantamento 
documental e bibliográfico, como subsídios 
para pesquisa de campo. Para coleta de 
dados em campo utilizamos questionários com 
questões estruturadas e semiestruturadas 
e entrevista semiestruturada. Os resultados 
mostram que mudanças nas práticas 
avaliativas ainda são pouco exploradas, pois os 
professores apresentam dúvidas e incertezas 
quanto a uma perspectiva de avaliação global, 
processual e contínua. Soma-se a esse fato o 
reconhecimento de que o desenvolvimento de 
ações na perspectiva dos ciclos e da progressão 
continuada depende tanto do envolvimento dos 
professores na construção e efetivação de um 
projeto pedagógico que democratize o ensino 
quanto do compromisso do poder público com 
uma educação de qualidade social. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino fundamental de 

nove anos. Avaliação da aprendizagem. Ciclos 
de aprendizagem.  Progressão continuada

NINE-YEAR PRIMARY EDUCATIONS AND 

ASSESSMENT OF LEARNIG: POSSIBILITIES 

FOR CHANGE

ABSTRACT: This article aims to identify and 
analyze the changes in the evaluation practices 
of teachers of state public schools through 
the process of extending primary education 
to nine years. The research was based on 
the assumptions of the qualitative approach 
that enabled us to conduct documentary 
and bibliographic surveys, as subsidies for 
field research. For field data collection we 
used questinnaries with structured and semi-
estructured questions and semi-structured 
interviews. The results show that changes in 
evaluation practices are still little explored, 
since teachers present doubts and uncertainties 
regarding a global, procedural and continuous 
evaluation perspective. Added to this fact is 
the recognition that the development of actions 
in the perspective of cycles and continuous 
progression depends both on the involvement of 
teachers in the construction and implementation 
of a pedagogical project that democratizes 
teaching and on the commitment of public power 
to an education of social quality.
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KEYWORDS: Nine-year primary school. Learning assessment. Learning cycles. 
Continued progression.

1 | 	INTRODUÇÃO

A Educação Básica no Brasil mantém sua organização administrativa e 
pedagógica conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases para Educação Nacional 
nº 9.394 (LDB/1996). Na LDB/1996 existem algumas regras comuns aos sistemas de 
ensino referente à carga horária, à progressão, à avaliação e ao currículo. Em meio 
à especificidade dessas regras comuns algumas discussões pedagógicas foram 
aprimoradas e desenvolveram corpus teórico. Dentre essas discussões destacamos 
para este estudo o processo de ampliação do ensino fundamental para nove anos. 

A proposta de ampliação do ensino fundamental efetivou-se a partir da Lei 
nº 10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) e tem como 
prerrogativa os dados estatísticos que compõem o texto diagnóstico do documento. 
Os dados estatísticos demonstravam o número de crianças de 7 a 14 anos 
matriculadas e o aumento do número de vagas para o ensino fundamental entre os 
anos de 1991 e 1996. De acordo com esses dados, havia uma elevação no índice 
de atendimento dessa faixa etária, mas em contrapartida, havia uma situação de 
inchaço nas matrículas decorrente dos elevados índices de reprovação, que por sua 
vez ocasionara a distorção idade-série (BRASIL, 2001b). Essa situação de distorção 
idade-série, segundo o constante no documento do PNE/2001, apresentou-se como 
um dos principais fatores de evasão escolar, além de provocar custos adicionais 
e desnecessários aos sistemas de ensino por manter as crianças por um período 
muito longo no ensino fundamental.

Diante desse quadro situacional, a perspectiva de ampliar o ensino fundamental 
para nove anos, sem alterar o número de vagas a ser ofertado para este nível de 
ensino, tornou-se prioritária na política educacional. Essa prioridade encontrava-se 
delineada nas metas 2 e 3 do PNE/2001 com ingresso da criança aos seis anos 
de idade, de modo a regularizar o fluxo escolar e reduzir as taxas de repetência e 
evasão (BRASIL, 2001b). 

Essas metas do PNE/2001 efetivaram-se com a publicação da Lei nº 11.274/2006 
que altera o texto dos artigos 29, 30, 32 e 87 da LDB/1996 e dispõe sobre a duração 
de nove anos para o ensino fundamental com matrícula obrigatória aos seis anos 
de idade. Existe também um conjunto de pareceres e resoluções que têm como 
objetivos operacionalizar o processo de ampliação do ensino fundamental de nove 
anos (BRASIL, 2004a; 2004b; 2005a; 2005b; 2005c; 2005d; 2007a; 2007b; 2008; 
2010a; 2010b). 

Partindo dessa legislação, constatamos que a ampliação do ensino fundamental 
para nove anos e a regularização do fluxo escolar provocou alterações na organização 
do trabalho docente. Considerando essas alterações nossa problemática de pesquisa 
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se constrói da seguinte forma: Que mudanças ocorreram nas práticas avaliativas de 
professores de escolas públicas estaduais com a ampliação do ensino fundamental 
para nove anos? E questionamos: Quais as dificuldades vivenciadas pelos professores 
no processo de avaliação da aprendizagem em decorrência da ampliação do ensino 
fundamental? Que ações o coletivo de professores desenvolve a fim de sanar as 
dificuldades pontuadas? Quais ações os professores desenvolvem individualmente 
com o grupo de alunos de modo a superar as dificuldades vivenciadas?

A pesquisa fundamentou-se nos pressupostos da abordagem qualitativa, na 
qual realizamos levantamento documental e bibliográfico como subsídios para uma 
pesquisa de campo. Na realização da pesquisa de campo utilizamos questionários 
com questões estruturadas e semiestruturadas aos professores de escolas públicas 
estaduais e realizamos uma entrevista semiestruturada com a Técnica Pedagógica 
da Secretaria Adjunta de Ensino (SAEN) da Secretaria de Educação (SEDUC). O 
locus da pesquisa foram três escolas públicas estaduais, localizadas no bairro do 
Distrito Industrial, no estado do Pará, na cidade de Ananindeua. Os dados foram 
coletados nos meses de março e junho de 2012. 

Para discutir o processo de avaliação da aprendizagem escolar nosso referencial 
teórico apoiou-se em Lima (1994), Rabelo (1998), Perrenoud (1999), Luckesi (2001) 
e Hoffmann (2005) e para tratar das mudanças que o processo de ampliação do 
ensino fundamental para nove anos instituiu às práticas avaliativas dos professores 
apoiamo-nos nos Pareceres e Resoluções do Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, 2005b; 2005c; 2005d; 2007b; 2008; 2010a; 2010b). 

2 | 	AVALIAÇÃO COMO RELAÇÕES DE PODER

Avaliar é um ato que compreende dimensões específicas do ser e fazer 
humano – social, cognitivo, afetivo e físico – e requer uma visão multilateral de 
reconhecimento e aceitação de todas essas dimensões, bem como as diferenças e as 
diversidades que as constituem. Sob a ótica da multilateralidade, a avaliação escolar 
afirma-se como componente imprescindível do processo de ensino-aprendizagem. 
Um componente regido pela ação humana num espaço e tempo específico. 

	 Nesse sentido, Rabelo (1998, p. 11) nos diz ser necessário:

[...] fazer com que nossa prática educacional esteja conscientemente preocupada 
com a promoção da transformação social e não com a sua manutenção de forma 
inconsciente e não reflexiva. Para isso, precisamos ter clareza sobre nossas 
ações e que estas reflitam decisões cada vez mais explícitas sobre o nosso [ser 
e] fazer pedagógico.

Desde a ascensão da escola como espaço e tempo exclusivo para o processo 
de ensino e aprendizagem os componentes desse processo – avaliação, didática e 
currículo – também se tornaram exclusividade desses espaços e tempos, fato que 
deu início a uma disputa de poder para a conquista e o controle desses componentes.
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	 Lima (1994) ancorado nos estudos de Michael Foucault e Lauro de Oliveira 
Lima apresenta aspectos macrossociológicos e microssociológicos das relações 
de poder existentes no contexto escolar. Os aspectos macro estruturam-se na luta 
de classes numa visão universal e abrangente. Os aspectos micro se delineiam 
na realidade concreta, nas relações sociais, na especificidade de um determinado 
contexto.

	 Partindo para uma discussão sobre a realização do poder em nível 
microssociológico, podemos conceber a avaliação sob três perspectivas. 
Primeiramente como um instrumento diagnóstico que se vincula ao processo de 
ensino e aprendizagem e exige, portanto, “elaborar um projeto de avaliação que 
[...] possa servir a todo instante como feedback para avaliar não só o aluno, seu 
conhecimento, mas também toda uma proposta de escola” (RABELO, 1998, p. 12). A 
segunda perspectiva sugere que se tenha uma visão relativista do processo ensino-
aprendizagem, concebendo o “conhecimento como proveniente de fontes internas 
e externas ao sujeito” (Ibidem, p. 14). Por fim, a terceira perspectiva sugere que a 
avaliação seja vista como um processo sociocultural que objetive “desenvolver a 
autonomia do aluno, que é indissociavelmente social, moral e intelectual” (Ibidem, p. 
17).

	 Para uma discussão das relações de poder em nível macrossociológico 
podemos nos direcionar às políticas avaliativas definidas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) que têm como referência para analisar o 
processo de ensino-aprendizagem os resultados aferidos pelas avaliações de larga 
escala – Provinha e Prova Brasil. 

	 Os condicionantes dessas análises do INEP sobre o ensino e a aprendizagem 
favorece o empobrecimento das possibilidades de reconhecimento das diferenças e 
das diversidades presentes nos muitos contextos educacionais que compreendem 
a realidade educacional brasileira, assim como o engessamento dessas políticas 
avaliativas à lógica capitalista de educação. 

3 | 	PERSPECTIVAS PARA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Os dados estatísticos que subsidiaram o texto diagnóstico do PNE/2001 
colocam-nos diante de algumas perspectivas para avaliação assentadas nas obras 
de Perrenoud (1999), Luckesi (2001) e Hoffmann (2005).

	 Perrenoud (1999) propõe que se reconheça e priorize no processo 
avaliativo a avaliação formativa e afirma que a mesma acontece num contexto de 
uma pedagogia diferenciada, onde haja um professor comprometido em criar e 
manter uma relação de interatividade com seus alunos o que possibilitará ocorrer 
aprendizagens significativas que garantam o respeito às diferenças e à diversidade 
existentes no contexto escolar, de modo a garantir intervenções pedagógicas que 
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atendam as expectativas dessas diferenças e diversidades e viabilize um processo 
de individualização da aprendizagem escolar.

	 Para Luckesi (2001) é essencial que se faça o resgate da função diagnóstica 
da avaliação. Para tal o autor propõe uma prática avaliativa que ultrapasse o 
autoritarismo exacerbado das práticas tradicionais, voltando-se a uma pedagogia 
para humanização (pedagogia libertária e pedagogia dos conteúdos socioculturais), 
sendo necessário romper com o modelo de sociedade vigente (modelo social liberal-
conservador) e com as práticas pedagógicas a seu serviço, às quais ele denominou 
de pedagogia tradicional, pedagogia renovada e pedagogia tecnicista. 

	 Hoffmann (2005) compreende a avaliação como um processo contínuo e 
evolutivo, subjetivo e multidimensional, uma ação ampla que abrange o cotidiano 
do fazer pedagógico e envolve três tempos não lineares que se completam na 
dinamicidade do aprender e ensinar: tempo da observação, tempo da reflexão e tempo 
da reconstrução das práticas avaliativas. Nesse sentido, “todo processo avaliativo 
tem por intenção: a) obsevar o aprendiz; b) analisar e compreender suas estratégias 
de aprendizagem; e c) tomar decisões pedagógicas favoráveis à continuidade do 
processo” (HOFFMANN, 2005, p. 14). Esses três tempos caracterizam avaliação 
como ação de mediação que está além do estabelecimento de parâmetros e de critério 
avaliativos, pois envolve uma tomada de decisão que afetará vidas e influenciará nas 
aprendizagens dos sujeitos avaliados. 

	 Nas obras de Hoffmann (2005), Luckesi (2001) e Perrenoud (1999) se 
manifestam a importância de conhecer e considerar as diferenças individuais e 
as diversidades eminentes no contexto escolar, a tomada de decisão quanto a um 
posicionamento pedagógico que assuma a existência de que há uma estreita relação 
de interação entre professor e aluno e a relevância de existir na escola ideal uma 
pedagogia inovadora e diferenciada que valorize a construção e o desenvolvimento 
da autonomia tanto de alunos quanto de professores.

	 Ambas as propostas mencionadas acima fazem parte do ideário pedagógico 
brasileiro. A LDB/1996 possibilita essas propostas no Art. 24 onde há a menção de 
verificar o rendimento escolar a partir da observação de critérios para uma avaliação 
contínua e cumulativa sobrepondo os aspectos qualitativos aos quantitativos. Essa 
perspectiva de avaliação contínua sugere que se faça a avaliação diagnóstica, a 
partir da mediação de situações de aprendizagem, que culminará na avaliação 
formativa, tornando-a processual e contínua (BRASIL, 1996). 

	 Desse modo, podemos dizer que as propostas de Hoffmann (2005), Luckesi 
(2001) e Perrenoud (1999) coadunam-se à proposta pedagógica do ensino 
fundamental de nove anos que traz em seu bojo a organização da escolaridade 
em ciclos e a progressão continuada como estratégia pedagógica para regularizar 
o fluxo de alunos no ensino fundamental. Porém, não podemos afirmar se essa 
regularização do fluxo escolar de fato mudará o quadro educacional brasileiro quanto 
ao processo de ensino-aprendizagem, haja vista que toda a análise desse quadro 
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situacional se sustenta na aferição dos resultados das avaliações de larga escala.

4 | 	AVALIAÇÃO ESCOLAR: CICLOS DE APRENDIZAGEM E PROGRESSÃO 

CONTINUADA 

O fato das políticas públicas brasileiras estar fortemente atrelada à lógica 
capitalista, dando ensejo aos aportes neoliberais, pouco favorecem políticas 
educacionais que englobem necessidades e anseios dos alunos, das comunidades, 
dos professores, perdendo-se em meio às necessidades e urgências econômicas. 
Este fato transforma a avaliação escolar em um processo seletivo e excludente, de 
reforço à lógica capitalista onde apenas os mais capacitados têm oportunidades de 
conquistar patamares sociais mais elevados.

	 Uma das formas de reverter esse quadro é a implantação de políticas 
educacionais que estejam associadas uma prática pedagógica democrática que 
garanta a aprendizagem dos alunos, mas que não se coadune a uma perspectiva de 
responsabilização do professor.

	 Segundo o constante no documento Ensino Fundamental de Nove Anos 
– Orientações Gerais (BRASIL, 2004b) – houve avanços em relação ao acesso, 
democratização e permanência dos alunos na escola, posto que 97% das crianças 
encontram-se matriculadas. Entretanto, o modelo educacional vigente não apresenta 
avanços significativo, pois a prevalência dos aspectos quantitativos sobre os 
aspectos qualitativos que configuram práticas avaliativas pouco democráticas, ainda 
é bastante latente. Contudo, essas práticas não partem, exclusivamente, da ação 
pedagógica dos professores e sim de um conjunto de fatores que tangenciam o 
trabalho docente.

	 Nesse mesmo documento são apresentadas indagações sobre a atual 
estrutura pedagógica e curricular que possivelmente colaboraram para que não 
houvesse avanços significativos nas práticas pedagógicas desenvolvidas pelas 
escolas brasileiras, como a organização do espaço-tempo escolar e a organização 
de currículos e programas escolares. Por isso, o mesmo documento propõe uma 
nova perspectiva:

É, assim, imprescindível debater com a sociedade um outro conceito de currículo 
e escola, com novos parâmetros de qualidade. Uma escola que seja um espaço e 
um tempo de aprendizados de socialização, de vivências culturais, de investimento 
na autonomia, de desafios, de prazer e de alegria, enfim, do desenvolvimento do 
ser humano em todas as suas dimensões (BRASIL, 2004b, p. 11).

Partindo desse ideário, a proposta de ampliação do ensino fundamental traz 
em seu bojo a adoção dos ciclos e da progressão continuada. Essa organização da 
escolaridade em ciclos com adoção da progressão continuada suscita mudanças 
radicais no trabalho docente, especificamente, nas práticas avaliativas. No âmbito 
da gestão pública é necessário o comprometimento político de gestores estaduais 
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e municipais, ampliação dos investimentos para educação e uma política de 
assessoramento e acompanhamento pedagógico. No âmbito dos sistemas de 
ensino faz-se necessário uma avaliação constante e permanente dos resultados 
alcançados a fim de que se possa pensar em intervenções macros e micros que 
garantam a função social da escola. Já no âmbito das escolas se faz necessário o 
delineamento de intervenções pedagógicas sobre os resultados alcançados, a partir 
de uma proposta pedagógica consistente e estruturada, acompanhamento constante 
do processo de aprendizagem e do trabalho pedagógico desenvolvido pela equipe 
docente, formações e capacitações, envolvimento da equipe nos objetivos de cada 
ciclo de aprendizagem, além de condições para realização do trabalho (LÜDKE, 
2001).

Mainardes e Stremel (2012) chamam a atenção para que se amplie e aprofunde 
as discussões em torno da organização da escolaridade em ciclos reconhecendo a 
complexidade de tal proposta que não deve constituir-se em uma simples eliminação 
da reprovação, mas agregar discussões que envolvam o processo de aprendizagem 
contínuo dos alunos e seu encadeamento às concepções de currículo, de avaliação, 
de metodologia, de formação continuada,  de gestão escolar, das condições físicas e 
materiais de trabalho, e outros aspectos que vão depender principalmente do contexto 
local onde a escola está inserida e do sistema ao qual essa escola é vinculada. 

De acordo com Paro (2001), a progressão continuada pode existir mesmo que 
seja numa organização por séries, mas somente é possível a partir de uma proposta 
pedagógica comprometida com a emancipação política das camadas populares 
e a democratização dos conhecimentos social e historicamente acumulados pela 
sociedade.

Dessa forma, pode-se afirmar que a organização escolar atual, levando-se em 
consideração a legislação vigente, apresenta possibilidades de sustentar-se dentro 
das propostas e discussões levantadas por grandes pesquisadores, mas torna-se 
importante que determinados aspectos como currículo, ensino e avaliação sejam 
observadas e planejadas a partir de uma perspectiva crítica e realista, levando em 
consideração as diferenças e diversidades presentes nos contextos e realidades 
educacionais brasileiras.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 Toda a amostragem dos dados coletados foi analisada a partir do referencial 
teórico e está apresentada em porcentagem para as respostas às perguntas 
estruturadas e por aproximação para as respostas às perguntas semiestruturadas.

	 Ao perguntarmos aos professores sobre sua participação em formações acerca 
do processo de ampliação do ensino fundamental, 80% revelaram ter participado de 
formações com discussões sobre a ampliação do ensino fundamental para nove 
anos. Esse dado demonstra que a ampliação do ensino fundamental não era um 
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processo completamente desconhecido por parte dos professores.
	 Em entrevista com a Técnica Pedagógica da SAEN a mesma esclareceu que 

a SEDUC/PA passou a participar dos encontros locais promovidos pelo Ministério 
da Educação (MEC) a partir do ano de 2007. A partir dessa participação houve as 
socializações com as Unidades Regionais de Ensino e com as Unidades Seduc 
na Escola, as quais se encarregaram de promover a socialização com as escolas 
jurisdicionadas a elas. Neste mesmo ano iniciaram-se as movimentações para 
implantação do ensino fundamental de nove anos que se concretizou de fato em 
2009 nas escolas estaduais que atendiam as séries iniciais. 

	 Quando perguntamos aos professores sobre os conhecimentos que detinham 
referentes às mudanças no processo de avaliação da aprendizagem, em decorrência 
da ampliação do ensino fundamental, 86% responderam deter tais conhecimentos. 
Esse ratifica as informações anteriores quanto à participação dos professores em 
formações sobre a ampliação do ensino fundamental, pois se subentende que se 
o professor participou de formações, teoricamente foi-lhe repassado informações 
acerca das mudanças que ocorreriam referentes ao processo de ampliação.

Ao questionarmos sobre a existência de momentos específicos no contexto 
escolar para discutir o fazer pedagógico, apenas 54% afirmaram existir tais momentos. 
Esse dado causa-nos preocupação, pois o fazer pedagógico, principalmente, o que 
se refere ao ensino e à avaliação são os aspectos pedagógicos que mais sofreram 
mudanças com a ampliação do ensino fundamental para nove anos. Em seguida, 
perguntarmos aos professores se consideravam importante momentos e discussões 
específicas entre corpo docente e corpo técnico-pedagógico sobre avaliação da 
aprendizagem e 100% responderam positivamente. Goulart (2007, p. 89), enfatiza 
que:

Os planejamentos de ensino, os planos de aula e os projetos de trabalho são, 
portanto, frutos de reflexões coletivas e individuais cujo objetivo é a aprendizagem 
das crianças. Por isso, devem ser pensados a longo, médio e curto prazos, abrindo 
espaço para alterações, substituições e para novas e inesperadas situações que 
acontecem nas salas de aula e no entorno delas, que podem trazer significativas 
contribuições para a reflexão das crianças, gerando novos temas de interesse, 
novos conhecimentos e novas formas de interpretar a realidade.

	 Entretanto, de acordo com os dados, aos professores não está sendo 
possibilitada a oportunidade de realização do fazer pedagógico de forma coletiva. 
Essa não observância da importância de haver no contexto escolar espaços e tempos 
para a socialização de práticas poderá causar impedimentos a ações pedagógicas 
que deem um encaminhamento eficaz à proposta de avaliação da aprendizagem 
sugerida na proposta de ampliação do ensino fundamental.

	 Apesar de haver o reconhecimento desses momentos e discussões específicas, 
os mesmos não são priorizados nas escolas, fato este que de certa forma prejudica 
e fragiliza a organização escolar e o processo de ensino e aprendizagem, uma vez 
que,
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[...] se queremos trabalhar no sentido de uma sociedade democrática, é 
relevante a criação de espaços pedagógicos em que tanto o (a) professor (a) 
quanto os estudantes possam elaborar propostas de atividades, de projetos e de 
planejamentos. É imprescindível que todos se sintam à vontade e tenham espaços 
para manifestar seus gostos e desgostos, suas alegrias e contrariedades, suas 
possibilidades e limites, seus sim e seus não (GOULART, 2007, p. 95).

As respostas obtidas com as perguntas semiestruturadas nos permitiu 
compreender os aspectos que tem se apresentado frágeis em relação à avaliação da 
aprendizagem nesse processo de ampliação do ensino fundamental para nove anos.

Todas as respostas foram analisadas e organizadas por similares. A identificação 
dos sujeitos da pesquisa ocorre pelo seguinte código: P = Professor, acrescido de 
um numeral para cada sujeito que teve fragmentos de suas respostas utilizados. 
Foram realizadas três perguntas. 

A primeira pergunta objetivava identificar as dificuldades vivenciadas pelos 
professores com relação à avaliação da aprendizagem mediante o processo de 
ampliação do ensino fundamental para nove anos. De acordo com as respostas 
obtidas, parte dos problemas e dificuldades referentes à avaliação concentra-se em 
torná-la um processo contínuo sob a perspectiva da progressão continuada:

Explicar aos pais ou responsáveis sobre o fato da não retenção do aluno. [...] 
pensar o currículo nessa perspectiva da progressão (P1).

Encontrei dificuldades na produção dos pareceres [...] com relação a palavras 
e termos que não se pode usar ao avaliar o educando, a avaliação diária exige 
muito mais do professor (P2). 

Entre as dificuldades o que me foi mais difícil foi a mudança de média para 
parecer (P3).

No início as considerações a serem utilizadas para registro das observações sobre 
o desenvolvimento e a aprendizagem. [...] prosseguir com as considerações no 
ano seguinte, já que não acompanho os mesmos alunos e não é fornecido no 
início do ano as fichas de acompanhamento para que possa ser identificado o 
nível em que se encontra [o aluno] e prosseguir com o relatório (P4).

Pouco acompanhamento sobre as especificidades dessa modalidade, como por 
exemplo, a elaboração dos pareceres. Elaborar os pareceres em uma linguagem 
adequada tanto ao sistema – SEDUC – quanto aos pais (P5).

Encontrei dificuldades principalmente no modo de avaliação que é contínuo, ou 
seja, diário (P7).

Outros professores apresentaram dificuldades diversas como falta de apoio dos 
pais/família, falta de material informativo sobre o processo de ampliação, carência 
de recursos pedagógicos e didáticos e na estrutura física da escola.

Percebe-se que as dificuldades giram em torno de quatro aspectos: elaborar o 
parecer avaliativo, desenvolver um trabalho levando em consideração os princípios 
constantes na legislação pertinente (BRASIL, 2008), apoio da família diante das 
ações pedagógicas desenvolvidas pela escola e carência de recursos materiais e 
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físicos para efetivação das ações educativas. 
A segunda pergunta objetivava identificar as ações que o coletivo de 

professores vem desenvolvendo a fim sanar as dificuldades pontuadas com relação 
à avaliação da aprendizagem mediante ampliação do ensino fundamental para nove 
anos. Das respostas obtidas a maioria informa que as ações estão direcionadas a 
realização de projetos a serem desenvolvidos exclusivamente com os alunos para o 
desenvolvimento da leitura e escrita e do raciocínio lógico-matemático, flexibilidade 
no horário para garantir as horas pedagógicas (HP) e promoção de formações e 
encontros pedagógicos:

Temos promovido formações entre nós e procurado desenvolver “algo” nas horas 
pedagógicas que possam melhorar essas dificuldades (P3).

A escola está trabalhando com projetos e semanas pedagógicas, cursos para 
que o docente tenha mais orientações [...] (P1).

A escola também tem desenvolvido com os docentes oficinas, encontros 
pedagógicos; trabalha projetos das datas comemorativas, e outros projetos que 
possibilitem o desenvolvimento da leitura, escrita e raciocínio lógico do discente 
(P4). 

Levando-se em consideração que o processo de ampliação do ensino 
fundamental inicia-se a partir dos encontros regionais realizadas no ano de 2004, 
somados ao fato do estado do Pará não ter participado desses encontros iniciais 
(BRASIL, 2004a), é compreensível que as ações desenvolvidas se limitem ao 
desenvolvimento da HP e projetos de intervenção direcionados a leitura e escrita e 
raciocínio lógico-matemático.

A ampliação do ensino fundamental para nove anos traz em seu bojo a adoção 
de ações pedagógicas que deverão romper com a estrutura pedagógico-curricular 
conservadora existente nos sistemas de ensino das escolas brasileiras. Essas 
ações, no entanto, se deparam com vários obstáculos. Um desses obstáculos firma-
se no rompimento com o conservadorismo pedagógico, pois desde que a escola 
abriu espaço para a camada popular, os ideários de igualdade e de fraternidade da 
burguesia esbarram nas necessidades do capitalismo industrial, condicionando a 
escola a adotar como prática avaliativa a seleção entre os mais capazes e a exclusão 
dos que não se adequam. 

Essa ideologia imperou nas práticas pedagógicas escolares e a proposta de 
ampliação do ensino fundamental torna-se um dos instrumentos de embate a esse 
conservadorismo, pois preconiza uma nova estrutura pedagógica que provoca 
mudanças no processo avaliativo. Porém, outro obstáculo está se delineando e 
se fortalecendo nesse cenário de mudança paradigmática. Observamos que as 
intervenções se limitam aos aspectos da leitura, escrita e cálculos, ou seja, as 
grandes áreas da Língua Portuguesa e da Matemática, demonstrando o quão as 
avaliações de larga escala – Provinha Brasil e Prova Brasil – influenciam o trabalho 
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docente, principalmente, as práticas avaliativas.
De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental 

de nove anos (BRASIL, 2010b, p. 9) a avaliação dos alunos deve ser tratada como 
parte integrante do currículo escolar, tornando-se assim, redimensionadora da 
prática pedagógica escolar e deve:

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, 
cumulativa e diagnóstica, com vistas a:

a) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e detectar 
problemas de ensino;

b) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e abordagens de acordo 
com as necessidades dos alunos, criar condições de intervir de modo imediato 
e a mais longo prazo para sanar dificuldades e redirecionar o trabalho docente;

c) manter a família informada sobre o desempenho dos alunos;

d) reconhecer o direito do aluno e da família de discutir os resultados de avaliação, 
inclusive em instâncias superiores à escola, revendo procedimentos sempre que 
as reivindicações forem procedentes.

Essa perspectiva de avaliação global, processual e contínua requer que o 
corpo docente, apoiado pelas instâncias superiores da escola, invista em sua 
formação contínua, mas uma formação de reconhecimento e de valorização das 
experiências de vida e de profissão dos próprios docentes e ainda possibilite a troca 
de experiências entre os profissionais da escola e a reflexão sobre o processo de 
ensino-aprendizagem, em especial, sobre as práticas avaliativas desencadeadas, 
pois os professores ao se reportarem ao coletivo como sendo a escola, entendem-na 
não somente como uma estrutura física, e sim uma composição de sujeitos integrados 
que possuem experiências e expectativas pessoais e profissionais diferenciadas, que 
desenvolvem a função de ensinar outros sujeitos que também possuem experiências 
e expectativas diferenciadas com relação ao processo educativo escolar.

	 Por fim, com a terceira pergunta objetivamos identificar as ações que os 
professores desenvolvem individualmente com o grupo de alunos de modo a superar 
as dificuldades vivenciadas com relação à avaliação da aprendizagem. Das respostas 
analisadas a maioria menciona o desenvolvimento de projetos com os alunos que 
visem ações formadoras em oposição ao modelo tradicional de avaliação realizado 
atualmente no contexto escolar, como por exemplo, a intervenção com os alunos 
que apresentam dificuldades de aprendizagem (mudanças de turma e/ou material 
de estudo diferenciado), a construção de material didático-pedagógico próprio, a 
utilização de livros que deem ênfase a realidade local e regional e a solicitação de 
acompanhamento da família. 

Pensar uma nova estrutura pedagógica que reconheça e considere as diferenças 
existentes no contexto escolar exige ousadia e dinamicidade. O primeiro passo é a 
aceitação dos problemas reais que as escolas enfrentam, haja vista que a proposta 
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de ampliação do ensino fundamental para nove anos preconiza, principalmente, 
uma educação com qualidade social e fixa diretrizes curriculares nacionais para 
esta modalidade, por isso, a necessidade em desenvolver ações que possibilitem a 
democratização do processo avaliativo.

Segundo Lüdke (2001) a avaliação na educação fundamental exerce a função 
informativa, ou seja, fornece informações aos alunos e aos professores para 
que ambos possam conhecer os pontos fracos e fortes do processo que vivem 
cotidianamente, de modo a refletirem e decidirem sobre as providencias a serem 
encaminhadas quanto ao desenvolvimento do aluno e às práticas avaliativas.

Pudemos observar pelas respostas obtidas com as perguntas semiestruturadas 
que as mudanças nas práticas avaliativas se apresentam bastante restritivas 
e tímidas, haja vista que existem dúvidas e incertezas quanto a perspectiva de 
avaliação global, processual e contínua que, obviamente, requererá a reconstrução 
das políticas de formação, de currículo e de avaliação.

Nesse sentido, podemos afirmar que as mudanças nas práticas avaliativas 
apenas começaram e as tentativas para uma mudança e transformação dessas 
práticas não deverá ter como eixo centralizador o trabalho docente e sim um 
conjunto de ações integradas que envolvam todas as políticas educacionais 
brasileiras e tenham como meta social o desenvolvimento de uma educação pública 
com qualidade, de modo a considerar as diferenças individuais e as diversidades 
presentes na realidade educacional brasileira. 

6 | 	CONCLUSÃO

A ampliação do ensino de fundamental para nove anos traz em sua proposta um 
conjunto de mudanças diretamente relacionadas à estrutura pedagógica e curricular 
do trabalho docente desenvolvido nas escolas. Essas mudanças vinculam-se à 
proposta de organização escolar em ciclos de aprendizagem e prevê a progressão 
continuada.

Nesse sentido, as possibilidades de mudanças nas práticas avaliativas 
dependem tanto do envolvimento dos professores na efetivação de um projeto 
pedagógico que democratize o ensino e possibilite várias aprendizagens, quanto do 
compromisso do poder público com políticas educacionais verdadeiramente justas 
para com as diferenças e diversidades presentes nos muitos contextos escolares 
que fazem parte de nossa realidade educacional.

Entendemos que uma educação democrática não se restringe à mudanças 
na estrutura pedagógica, mas sim necessitam de políticas efetivas que garantam 
condições justas para o desenvolvimento do trabalho docente, a valorização 
socioprofissional dos professores e o financiamento condizente com as necessidades 
reais das escolas brasileiras, além da superação de manter a educação atrelada à 
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lógica do mercado capitalista que engessam as práticas docentes, pois têm como 
parâmetro apenas as aferições dos resultados das avaliações de larga escala e 
acabam tornando-se o horizonte das políticas educacionais. É na observância 
desses aspectos que se assentam as possibilidades de mudanças na avaliação da 
aprendizagem.
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